
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 159.889 - SP (2012/0059910-4)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : MILTON MARIANNO 
ADVOGADOS : DIEGO VEGA POSSEBON DA SILVA 
  EDUARDO HENRIQUE DE OLIVEIRA YOSHIKAWA E OUTRO(S)
  LUIZ COELHO PAMPLONA E OUTRO(S)
AGRAVADO : E F COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS LTDA 
ADVOGADO : AUGUSTO GONÇALVES E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. ART. 50 DO 
CC/2002. TEORIA MAIOR. MUDANÇA DE ENDEREÇO DA EMPRESA. 
INSUFICIÊNCIA. AFERIÇÃO DA PRESENÇA DOS ELEMENTOS 
AUTORIZADORES DA TEORIA DA DISREGARD DOCTRINE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A desconsideração da personalidade jurídica, à luz da teoria maior 
acolhida em nosso ordenamento jurídico e encartada no art. 50 do Código 
Civil de 2002, reclama a ocorrência de abuso da personificação jurídica 
em virtude de excesso de mandato, a demonstração do desvio de 
finalidade (ato intencional dos sócios em fraudar terceiros com o uso 
abusivo da personalidade jurídica) ou a demonstração de confusão 
patrimonial (caracterizada pela inexistência, no campo dos fatos, de 
separação patrimonial entre o patrimônio da pessoa jurídica e dos sócios 
ou, ainda, dos haveres de diversas pessoas jurídicas). 

2. A mudança de endereço da empresa executada não constitui motivo 
suficiente para a desconsideração da sua personalidade jurídica. 
Precedente.

3. A verificação da presença dos elementos autorizadores da disregard, 
elencados no art. 50 do Código Civil de 2002, demandaria a reapreciação 
das provas carreadas aos autos, providência que encontra óbice na 
Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio 
Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 15 de outubro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 159.889 - SP (2012/0059910-4)
  

AGRAVANTE : MILTON MARIANNO 
ADVOGADOS : DIEGO VEGA POSSEBON DA SILVA 
  EDUARDO HENRIQUE DE OLIVEIRA YOSHIKAWA E OUTRO(S)
  LUIZ COELHO PAMPLONA E OUTRO(S)
AGRAVADO : E F COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS LTDA 
ADVOGADO : AUGUSTO GONÇALVES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por MILTON MARIANNO contra 

decisão de minha lavra que negou provimento ao agravo, sob o fundamento de que a revisão 

do entendimento firmado pelo Tribunal de origem demandaria o revolvimento das provas 

carreadas aos autos, providência que encontra óbice na Súmula 7 desta Corte.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados.

Em suas razões, sustenta que o pleito objetiva a requalificação jurídica da 

prova, e não a sua reapreciação, e o dissídio jurisprudencial em casos com premissas 

fáticas semelhantes. Destaca que "há certidão do Sr. Oficial de Justiça atestando que a ora 

Agravada não mais se encontra estabelecida no endereço declarado perante a Receita 

Federal", a justificar a desconsideração da personalidade jurídica da empresa.

Requer a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 159.889 - SP (2012/0059910-4)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : MILTON MARIANNO 
ADVOGADOS : DIEGO VEGA POSSEBON DA SILVA 
  EDUARDO HENRIQUE DE OLIVEIRA YOSHIKAWA E OUTRO(S)
  LUIZ COELHO PAMPLONA E OUTRO(S)
AGRAVADO : E F COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS LTDA 
ADVOGADO : AUGUSTO GONÇALVES E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. ART. 50 DO 
CC/2002. TEORIA MAIOR. MUDANÇA DE ENDEREÇO DA EMPRESA. 
INSUFICIÊNCIA. AFERIÇÃO DA PRESENÇA DOS ELEMENTOS 
AUTORIZADORES DA TEORIA DA DISREGARD DOCTRINE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A desconsideração da personalidade jurídica, à luz da teoria maior 
acolhida em nosso ordenamento jurídico e encartada no art. 50 do Código 
Civil de 2002, reclama a ocorrência de abuso da personificação jurídica 
em virtude de excesso de mandato, a demonstração do desvio de 
finalidade (ato intencional dos sócios em fraudar terceiros com o uso 
abusivo da personalidade jurídica) ou a demonstração de confusão 
patrimonial (caracterizada pela inexistência, no campo dos fatos, de 
separação patrimonial entre o patrimônio da pessoa jurídica e dos sócios 
ou, ainda, dos haveres de diversas pessoas jurídicas). 

2. A mudança de endereço da empresa executada não constitui motivo 
suficiente para a desconsideração da sua personalidade jurídica. 
Precedente.

3. A verificação da presença dos elementos autorizadores da disregard, 
elencados no art. 50 do Código Civil de 2002, demandaria a reapreciação 
das provas carreadas aos autos, providência que encontra óbice na 
Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A irresignação não merece prosperar.

A desconsideração da personalidade jurídica constitui medida de caráter 

excepcional a ser aplicada com cautela, diante da previsão de autonomia e existência de 
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patrimônios distintos entre as pessoas físicas e jurídicas e de a limitação da responsabilidade 

patrimonial dos sócios ante as obrigações da sociedade ter sido acolhida em nosso 

ordenamento jurídico para a constituição da sociedade limitada, tendo sido consagrada, como 

regra geral em nosso Direito, nos termos do art. 50 do Código Civil, a "teoria maior" da 

desconsideração da personalidade jurídica.

Confira-se o teor do dispositivo legal:

Art. 50. Em caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo 
desvio de finalidade, ou pela confusão patrimonial, pode o juiz decidir a 
requerimento da parte, ou do Ministério Público quando lhe couber intervir 
no processo, que os efeitos de certas e determinadas relações de 
obrigações sejam estendidos aos bens particulares dos administradores ou 
sócios da pessoa jurídica.

A teoria da desconsideração da personalidade jurídica (disregard of legal entity 

doctrine) incorporada ao nosso ordenamento jurídico tem por escopo alcançar o patrimônio 

dos sócios-administradores que se utilizam da autonomia patrimonial da pessoa jurídica para 

fins ilícitos, abusivos ou fraudulentos, exigindo-se a presença dos seguintes requisitos para 

sua configuração: comprovação do abuso da personalidade jurídica, desvio de finalidade ou 

de confusão patrimonial, em detrimento do interesse da própria sociedade e/ou com prejuízos 

a terceiros. 

No direito brasileiro, a chamada "teoria menor" da desconsideração da 

personalidade jurídica, segundo a qual bastaria a insuficiência de bens da sociedade para que 

os sócios fossem chamados a responder pessoalmente pelo passivo da pessoa jurídica, é 

adotada, excepcionalmente, por exemplo, no Direito Ambiental (Lei n. 9.605/1998, art. 4º) e no 

Direito do Consumidor (CDC, art. 28, § 5º).

Embora a jurisprudência pátria dispense ação autônoma para se levantar o véu 

da pessoa jurídica, somente em casos de abuso de direito - cujo delineamento conceitual 

encontra-se no art. 187 do CC/2002 -, desvio de finalidade ou pela confusão patrimonial é que 

se permite tal providência. 

No mesmo sentido, confira-se Fábio Ulhoa Coelho:

A teoria da desconsideração nem sempre tem sido corretamente aplicada 
pelos juízes (e mesmo alguns tribunais) brasileiros. Essa aplicação incorreta 
reflete, na verdade, a crise do princípio da autonomia patrimonial, quando 
referente a sociedades empresárias. Nela, adota-se o pressuposto de que o 
simples desatendimento de crédito titularizado perante uma sociedade, em 
razão da insolvabilidade ou falência desta, seria suficiente para a imputação 
de responsabilidade aos sócios ou acionistas. De acordo com esta 
distorção, se a sociedade não possui patrimônio, mas o sócio é solvente, 
isso basta para a responsabilizá-lo por obrigações daquela. A aplicação 
apressada da teoria não se preocupa em distinguir a utilização fraudulenta 
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da regular do instituto, nem indaga se houve ou não abuso de forma. 
(Curso de direito comercial. 13 ed. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 48)

Adota-se, assim, como regra geral, a "teoria maior" da desconsideração da 

personalidade jurídica, a qual exige a ocorrência objetiva de tais requisitos no caso concreto 

para sua configuração, quais sejam: a ocorrência de abuso da personificação jurídica em 

virtude de excesso de mandato, a demonstração do desvio de finalidade (ato intencional dos 

sócios em fraudar terceiros com o uso abusivo da personalidade jurídica) ou a demonstração 

de confusão patrimonial (caracterizada pela inexistência, no campo dos fatos, de separação 

patrimonial entre o patrimônio da pessoa jurídica e dos sócios ou, ainda, dos haveres de 

diversas pessoas jurídicas).

 A mera demonstração de insolvência da pessoa jurídica ou de dissolução 

irregular da empresa sem a devida baixa na junta comercial, por si sós, não ensejam a 

desconsideração da personalidade jurídica.

Nesse sentido, a jurisprudência sólida desta Casa, na parte que interessa:

[...] Pessoa jurídica. Desconsideração. Teoria maior e teoria menor. Limite 
de responsabilização dos sócios. Código de Defesa do Consumidor.
[...]
- A teoria maior da desconsideração, regra geral no sistema jurídico 
brasileiro, não pode ser aplicada com a mera demonstração de estar a 
pessoa jurídica insolvente para o cumprimento de suas obrigações.
Exige-se, aqui, para além da prova de insolvência, ou a demonstração de 
desvio de finalidade (teoria subjetiva da desconsideração), ou a 
demonstração de confusão patrimonial (teoria objetiva da 
desconsideração).
- A teoria menor da desconsideração, acolhida em nosso ordenamento 
jurídico excepcionalmente no Direito do Consumidor e no Direito Ambiental, 
incide com a mera prova de insolvência da pessoa jurídica para o 
pagamento de suas obrigações, independentemente da existência de 
desvio de finalidade ou de confusão patrimonial.
- Para a teoria menor, o risco empresarial normal às atividades econômicas 
não pode ser suportado pelo terceiro que contratou com a pessoa jurídica, 
mas pelos sócios e/ou administradores desta, ainda que estes demonstrem 
conduta administrativa proba, isto é, mesmo que não exista qualquer prova 
capaz de identificar conduta culposa ou dolosa por parte dos sócios e/ou 
administradores da pessoa jurídica.
- A aplicação da teoria menor da desconsideração às relações de consumo 
está calcada na exegese autônoma do § 5º do art. 28, do CDC, porquanto a 
incidência desse dispositivo não se subordina à demonstração dos 
requisitos previstos no caput do artigo indicado, mas apenas à prova de 
causar, a mera existência da pessoa jurídica, obstáculo ao ressarcimento de 
prejuízos causados aos consumidores.
- Recursos especiais não conhecidos.
(REsp 279.273/SP, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, Rel. p/ Acórdão 
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 4/12/2003, DJ 
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29/3/2004, p. 230)

RECURSO ESPECIAL - NEGATIVAÇÃO DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL - 
NÃO OCORRÊNCIA - ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA -  
NÃO VERIFICAÇÃO - MOTIVAÇÃO UTILIZADA NA SENTENÇA QUE 
TRANSITOU EM JULGADO - NÃO INCIDÊNCIA DO EFEITO DA 
IMUTABILIDADE - DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA 
DA EMPRESA - PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS - VERIFICAÇÃO - 
REVOLVIMENTO DA MATÉRIA FÁTICA-PROBATÓRIA - IMPOSSIBILIDADE - 
RECURSO IMPROVIDO.
I- Sobre a norma jurídica concreta, inserida na parte dispositiva da 
sentença, que decide a pretensão, é que recairá o efeito da imutabilidade, 
inerente à coisa julgada. Enquanto nos embargos de terceiro discutiu-se a 
licitude ou não de uma constrição judicial sobre determinados bens dos 
sócios, na qualidade de terceiros, na execução do julgado, em sede de 
agravo de instrumento, controverte-se sobre a legitimidade destes em 
responderem com seus bens, indistintamente, pelo débito reconhecido 
judicialmente;
II - A responsabilização dos administradores e sócios pelas obrigações 
imputáveis à pessoa jurídica, em regra, não encontra amparo tão-somente 
na mera demonstração de insolvência para o cumprimento de suas 
obrigações (Teoria menor da desconsideração da personalidade jurídica). 
Faz-se necessário para tanto, ainda, ou a demonstração do desvio de 
finalidade (este compreendido como o ato intencional dos sócios em fraudar 
terceiros com o uso abusivo da personalidade jurídica), ou a demonstração 
da confusão patrimonial (esta subentendida como a inexistência, no campo 
dos fatos, de separação patrimonial do patrimônio da pessoa jurídica ou de 
seus sócios, ou, ainda, dos haveres de diversas pessoas jurídicas;
III - O Tribunal de origem, estribado nos elementos probatórios reunidos nos 
autos, consignou que as cisões, a primeira operada em 1991 e a segunda 
ocorrida em 1995, que ensejaram a criação das sociedades Tiptur e Lana, 
respectivamente, com substancial reversão patrimonial para estas, nas 
quais figuraram como sócios os próprios recorrentes (na primeira) e 
pessoas do mesmo núcleo familiar (na segunda), encontram-se 
intrinsecamente relacionadas, tendo por propósito comum obstar, por meio 
de diluição patrimonial, o pagamento do débito exeqüendo. Nos dizeres do 
Tribunal de origem: "Restaram demonstrados os estratagemas do grupo 
familiar Abi Chedid para dissipar o patrimônio da devedora Ensatur, ora 
agravada";
IV - Vê-se que, além das razões recursais prenderem-se a uma perspectiva 
de reexame de matéria de fato e prova, providência inadmissível na via 
eleita, o desfecho conferido pelo Tribunal de origem à moldura fática 
delineada, imutável nesta via, afigura-se escorreita;
V -  Recurso Especial improvido.
(REsp 1.200.850/SP, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 4/11/2010, DJe 22/11/2010)

CIVIL E PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CAUTELAR. ARRESTO. PERSONALIDADE JURÍDICA. 
DESCONSIDERAÇÃO. REQUISITOS. AUSÊNCIA. DESPROVIMENTO.
I. "Nos termos do Código Civil, para haver a desconsideração da 
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personalidade jurídica, as instâncias ordinárias devem, 
fundamentadamente, concluir pela ocorrência do desvio de sua finalidade 
ou confusão patrimonial desta com a de seus sócios, requisitos objetivos 
sem os quais a medida torna-se incabível." (REsp 1.098.712/RS, Rel. Min. 
Aldir Passarinho Junior, Quarta Turma, unânime, DJe: 04/08/2010).
II. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 1.190.932/SP, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, 
QUARTA TURMA, julgado em 16/9/2010, DJe 1/10/2010)

3. No caso dos autos, o agravante fundamenta o cabimento da 

desconsideração da personalidade jurídica com base no art. 50 do Código Civil de 2002, sob 

a alegação de que está caracterizado o encerramento irregular das atividades da empresa 

pelo fato de não se encontrar estabelecida no endereço constante no cadastro da Receita 

Federal.

Sobre a questão, o Tribunal de origem consignou:

No caso dos autos, em que pesem as alegações do agravante, não há, até 
o momento, prova de que o sócio tenha se utilizado da empresa agravada 
como meio para o abuso de direito, o desvio de finalidade ou eventual 
fraude.
De igual forma, não há, até o presente momento, prova concreta do 
alegado encerramento irregular das atividades da empresa.
Não obstante o imóvel cadastrado perante a Receita Federal como sede da 
empresa esteja desocupado, não há prova segura do encerramento das 
atividades da empresa, até porque, foi penhorado saldo em conta bancária, 
ainda que insuficiente para o pagamento da dívida.
Não foi reunida certidão expedida pela Junta Comercial e tampouco 
solicitada a declaração de bens da empresa para que possa se afirmar a 
inexistência de bens em nome da empresa.
Simples alegação não autoriza a aplicação de instituto excepcional como a 
desconsideração da personalidade jurídica.
(fl. 318)

Outrossim, na forma da citada jurisprudência desta Corte Superior, a mera 

dissolução irregular da empresa sem a devida baixa na junta comercial, por si só, não enseja 

a desconsideração da personalidade jurídica requerida com base no art. 50 do Código Civil de 

2002.

Confira-se

Processual civil e civil. Recurso especial. Ação de execução de título judicial. 
Inexistência de bens de propriedade da empresa executada. 
Desconsideração da personalidade jurídica. Inviabilidade. Incidência do art. 
50 do CC/02. Aplicação da Teoria Maior da Desconsideração da 
Personalidade Jurídica.
- A mudança de endereço da empresa executada associada à 
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inexistência de bens capazes de satisfazer o crédito pleiteado pelo 
exequente não constituem motivos suficientes para a 
desconsideração da sua personalidade jurídica.
- A regra geral adotada no ordenamento jurídico brasileiro é aquela prevista 
no art. 50 do CC/02, que consagra a Teoria Maior da Desconsideração, 
tanto na sua vertente subjetiva quanto na objetiva .
- Salvo em situações excepcionais previstas em leis especiais, somente é 
possível a desconsideração da personalidade jurídica quando verificado o 
desvio de finalidade (Teoria Maior Subjetiva da Desconsideração), 
caracterizado pelo ato intencional dos sócios de fraudar terceiros com o uso 
abusivo da personalidade jurídica, ou quando evidenciada a confusão 
patrimonial (Teoria Maior Objetiva da Desconsideração), demonstrada pela 
inexistência, no campo dos fatos, de separação entre o patrimônio da 
pessoa jurídica e os de seus sócios.
Recurso especial provido para afastar a desconsideração da personalidade 
jurídica da recorrente.
(REsp 970.635/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 10/11/2009, DJe 1/12/2009)

Dessa sorte, à míngua de comprovação de fraude, abuso de direito, desvio de 

finalidade ou confusão patrimonial, observa-se que a conclusão do Tribunal de origem está 

consonante com o entendimento jurisprudencial desta Corte Superior, e que a verificação da 

presença de tais elementos autorizadores da disregard doctrine demandaria a reapreciação 

das provas carreadas aos autos, providência que encontra óbice na Súmula 7/STJ.

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0059910-4 AREsp 159.889 / SP

Números Origem:  1520120040051757  1735981520118260000  4902004

EM MESA JULGADO: 15/10/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MILTON MARIANNO
ADVOGADOS : LUIZ COELHO PAMPLONA E OUTRO(S)

DIEGO VEGA POSSEBON DA SILVA
EDUARDO HENRIQUE DE OLIVEIRA YOSHIKAWA E OUTRO(S)

AGRAVADO : E F COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS LTDA
ADVOGADO : AUGUSTO GONÇALVES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Locação de Imóvel

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MILTON MARIANNO
ADVOGADOS : LUIZ COELHO PAMPLONA E OUTRO(S)

DIEGO VEGA POSSEBON DA SILVA
EDUARDO HENRIQUE DE OLIVEIRA YOSHIKAWA E OUTRO(S)

AGRAVADO : E F COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS LTDA
ADVOGADO : AUGUSTO GONÇALVES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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